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Cada cultura, em um determinado momento histórico, apresenta paradigmas 
específicos (muitas vezes multifacetados), que fornecem enquadres interpretati-
vos às mais diversas experiências humanas, dentre as quais o adoecer é uma de-
las (Laplantine, 2004). Estes enquadres privilegiam formas etnoculturais de trata-
mento, nas quais encontram-se as psicoterapias. Até 1980 foram listadas, no mun-
do ocidental, ao menos 300 tipos de terapias diferentes (Sampson, 2001), dentre 
elas:
La psicosíntesis de Roberto Assagioli, el análisis transaccional de Eric 
Berne, la terapia racional-emotiva de Albert Ellis, la EST de Werner 
Erhard, la logoterapia de William Glasser, la terapia primal de Arthur Ja-
nov, la terapia psicodélica de Timothy Leary, la terapia bioenergética de 
Alexander Lowen, la psicología humanista de Abraham Maslow, la psicoci-
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bernética de Maxwell Maltz, el psicodrama de Jacob L. Moreno, la psico-
logía de las profundidades de Ira Progoﬀ, la integración estructural o Rol-
fing de Ida Rolf, além de “el realismo estético, el entrenamiento para la 
asertividad, la proyección astral, Meher Baba, el método de Bates, modifi-
cación del comportamiento, bioritmo, terapia de danza, Esalen, terapia 
familiar, el método de Kelley, terapia zonal, terapia de grupo nudista, la 
meditación trascendental y, por supuesto, las importaciones orientalizan-
tes: yoga, zen, I Ching, y las artes marciales que, al decir de sus partida-
rios, paradójicamente fomentarían el pacifismo (Sampson, 2001, p. 359-
368).
Os grupos de autoajuda configuram-se atualmente como etnoterapias dispo-
níveis em nossa cultura. O mais correto seria denominar-lhes de grupos de ajuda 
mútua. Somente no Brasil há pelo menos dezessete grandes associações de aju-
da mútua, as quais congregam em torno de 5.700 grupos e 120.000 membros. 
Em relação ao número mundial de membros contabilizou-se, só nos EUA, uma mé-
dia de 15 milhões de pessoas, em um levantamento realizado em 1990. Estes 
membros participam de GAA (Grupos Anônimos de Apoio) em suas diversas espe-
cificidades: Alcoolistas Anônimos, Narcóticos Anônimos, Comedores Compulsi-
vos Anônimos, Mulheres que Amam Demais Anônimas, Dependentes de Amor e 
Sexo Anônimos etc.
Segundo Ferreira (2008), os GAA (Grupos Anônimos de Apoio) surgiram após 
a Segunda Guerra Mundial. Sua proliferação deu-se depois da experiência pionei-
ra dos grupos Alcoólicos Anônimos, nos EUA, em 1935 (Roehe, 2004, 2005). Na 
estruturação do grupo há 12 passos, os quais contemplam os seguintes aspectos 
(Loeck, 2009): aceitação pelo sujeito de que ele está doente e impotente frente à 
doença; aceitação de que há um poder maior que ele1; deve-se fazer uma recapi-
tulação sobre os erros do passado e atitudes relacionadas à doença que possam 
_______________
(1) A relação dos grupos com a religiosidade não será tratada neste artigo, mas pode ser encontra-
da em Roehe (2003, 2004, 2005) e Loeck (2009).
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ter prejudicado outras pessoas; deve-se admitir perante o grupo os erros cometi-
dos naquele período conturbado; deve-se pedir ao “Poder Superior” ajuda para 
superar os “defeitos” relacionados à doença que ainda estão presentes; deve-se 
reparar, da maneira que for possível, os danos que se causou às pessoas por cau-
sa da doença; deve-se lembrar que a recuperação nunca é definitiva; deve-se 
orar, como forma de contato com o “Poder Superior”; e, por último, deve-se levar 
a mensagem para aqueles que sofrem da mesma doença mas ainda não conhe-
cem o grupo.
Segundo Roehe (2005), os critérios mais utilizados nestes grupos são: auto-
sugestão, independência de instituições e profissionais de saúde, participação vo-
luntária, nenhum interesse financeiro, foco (são dirigidos para um único problema) 
e têm as experiências pessoais como principal fonte de ajuda. As relações simétri-
cas são possíveis pela similaridade das experiências dos membros do grupo e por 
não haver hierarquias, tais como aquelas presentes na relação do paciente e do 
terapeuta, na maior parte das psicoterapias tradicionais2. Há um rodízio do papel 
de mediador dos encontros entre os próprios membros, sobretudo dentre aqueles 
que estão há mais tempo no grupo ou que têm mais experiência.
O anonimato é um dos pilares do funcionamento do grupo e possui duas fun-
ções (Loeck, 2009): de um lado, permite a identificação entre os participantes atra-
vés do problema comum, compartilhado (não há necessidade de dar detalhes da 
vida pessoal); por outro, aponta a necessidade de sigilo (tanto do que se ouviu, 
quanto acerca da identidade de outros membros) fora dos limites grupais. No gru-
po, há também regras em relação a falar: não se deve referir ao depoimento de ou-
tra pessoa, nem devem ser dados conselhos, opiniões, sugestões ou consolo. 
Não são permitidas interrupções durante o depoimento de um dos membros. 
Cada um deve esperar a palavra ser aberta pelo mediador e solicitar a permissão 
para falar.
_______________
(2) Nas psicoterapias de grupo a igualdade de status (simetria) entre os membros também se mos-
tra como um aspecto importante e indispensável (Ver Bechelli & Santos, 2005)
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Segundo Roehe (2005), entrar em um GAA significa comprometer-se com a 
mudança pessoal. Neste sentido, o sujeito deve assumir um protagonismo em rela-
ção à sua recuperação ou mudança.
Apesar de não ser uma psicoterapia de grupo, os grupos anônimos de apoio 
parecem possuir alguns fatores terapêuticos presentes naquela, podendo constituir-
se como importante objeto de pesquisa para a própria psicologia clínica. Como 
afirma Roehe (2005, p. 12), “psicólogos tendem a manter-se afastados e a ter pou-
co conhecimento a respeito dos GAA”. O autor aponta a necessidade de se pes-
quisar os GAA: “O profissional pode realizar estudos sobre temas tais como efetivi-
dade, mecanismos de funcionamento, formas de organização e liderança e mu-
danças produzidas nos integrantes, assim como no próprio grupo” (Roehe, 2005, 
p. 14)
As pesquisas sobre eficácia e efetividade das psicoterapias bem como os fa-
tores terapêuticos envolvidos no processo de melhora ou cura principiaram, sobre-
tudo, a partir da crítica de Eysenck, em 1950, o qual afirmou que as mudanças 
ocorridas durante uma psicoterapia eram devidas a própria passagem do tempo e 
não às técnicas utilizadas (Sales, 2009).
A partir destas pesquisas, houve concordância de que boa parte dos efeitos 
se dava ao uso de técnicas específicas, próprias a cada abordagem, e, por outro 
lado, a fatores comuns ou inespecíficos, presentes em todas as abordagens (Cor-
diolli, 2008; Salles, 2009). Os fatores comuns ou inespecíficos abarcariam uma sé-
rie de elementos, os quais parecem estar presentes também em outras etnotera-
pias, que não apenas a psicoterapia, como é o caso dos GAA.
Para Cordioli e Giglio (2008) pode-se classificar os fatores comuns/ inespecífi-
cos em quatro grandes grupos: os de natureza cognitiva; os fatores comportamen-
tais (aprendizagem); os fatores inerentes à relação terapêutica (experiência afeti-
va); e, por último, os fatores sociais, grupais ou sistêmicos. Dentre os fatores de 
natureza cognitiva, teríamos: a psicoeducação, a reestruturação cognitiva e a ocor-
rência de insight.  Já dentre os fatores comportamentais haveria o processo de 
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aprendizagem implícita em toda e qualquer terapia, levando a mudanças compor-
tamentais. Na relação terapêutica encontramos a importância do vínculo afetivo, 
da aliança de trabalho, da identificação com o terapeuta, do apoio e da catarse. E, 
por último, os fatores sociais, os quais valorizam o contexto grupal como fator de 
mudança.
Fernández, Mella, Chenevard, García, Cáceres e Vergara (2008) classificam 
os fatores comuns/inespecíficos ao redor de três grandes eixos: o paciente, o tera-
peuta e a relação entre ambos. Os fatores do paciente seriam: variáveis demográfi-
cas (como por exemplo, gênero, idade e nível socioeconômico); diagnóstico clíni-
co, tais como características de personalidade, tipo de transtorno e complexidade 
do sintoma; crença e expectativa de melhora; e disposição pessoal. As variáveis 
do terapeuta seriam: a atitude (acolhimento aceitação, autenticidade, congruên-
cia); habilidades; personalidade; nível de experiência e bem estar emocional.
Já segundo Frank (1982), os elementos comuns (inespecíficos) seriam: esta-
belecimento e manutenção de uma relação significativa; confiança e esperança de 
aliviar o sofrimento; obtenção de novas informações; ativação emocional de cer-
tos fatos; aumento da sensação de domínio e autoeficácia.
Além dos fatores comuns/inespecíficos encontrados nas psicoterapias em ge-
ral, há aqueles encontrados especialmente nas psicoterapias de grupo. Vinogra-
dov, Cox e Yalom (2003) apontam os fatores comuns/inespecíficos típicos das tera-
pias de grupo: instilação de esperança (acreditar que é possível superar os proble-
mas), a universalidade do problema (perceber que não se é o único a ter estes pro-
blemas); compartilhamento de informações; altruísmo (sentir-se ajudando aos de-
mais); socialização; comportamento imitativo (pela observação do comportamen-
to dos outros); catarse (ventilação das emoções); recapitulação corretiva (possibili-
dade de rever/recapitular no grupo comportamentos que apresenta com seus fami-
liares); fatores existenciais, coesão grupal; e aprendizagem interpessoal.
Como sublinhamos anteriormente, alguns dos fatores inespecíficos ou co-
muns apontados nas psicoterapias em geral, e nas psicoterapias de grupo em es-
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pecial, parecem estar presentes nos grupos anônimos de apoio, dentre os quais 
poderíamos citar:
a) um foco (universalidade do problema);
b) compartilhamento de informações;
c) catarse (é esperado que cada pessoa relate sua experiência dolorosa);
d) crença e expectativa de melhora (a escuta do relato de outras pessoas que 
já superaram ou lidam com o problema de forma menos destrutiva leva à 
instilação de esperança);
e) disposição pessoal, presente no protagonismo exigido no funcionamento 
destes grupos. Neste sentido, o participante precisa responsabilizar-se por 
sua melhora; 
f) obtenção de novas informações e psicoeducação; 
Há um elemento que também se mostra comum a todas as (psico)terapias, 
mesmo aquelas ditas corporais: o uso da linguagem simbólica. No entanto, como 
já apontamos em outros artigos (Zanello, 2010; Zanello & Martins, 2012) há especi-
ficidades no modo de seu uso, o qual se relaciona com a(s) técnica(s) utilizada(s). 
A análise do uso da linguagem, enquanto ato de fala, pode assim ser uma impor-
tante ponte para a compreensão do que efetivamente ocorre em um processo tera-
pêutico, seja ele psi ou não, bem como constitui-se como um instrumento de análi-
se da técnica e dos fatores terapêuticos específicos e comuns/inespecíficos atuan-
tes (Zanello & Martins, 2012).
O presente artigo teve como escopo fazer um levantamento dos usos da fala, 
bem como de sua distribuição entre mediadores e participantes, em quatro encon-
tros consecutivos de quatro grupos anônimos, a saber: o MADA (Mulheres que 
Amam Demais Anônimas), o CCA (Comedores Compulsivos Anônimos), o NA (Nar-
cóticos Anônimos) e o AA (Alcoolistas Anônimos). O objetivo foi explicitar, a partir 
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Foram escolhidos quatro grupos em uma capital brasileira: MADA (Mulheres 
que Amam Demais Anônimas), CCA (Comedores Compulsivos Anônimos), NA 
(Narcóticos Anônimos), AA (Alcoólicos Anônimos). Foram gravados, com a anuên-
cia dos participantes, 16 encontros, quatro em cada grupo, com duração média 
variável entre 80 a 120 min, dependendo do número de participantes presentes no 
dia. As gravações foram transcritas e as falas foram analisadas e categorizadas 
de maneira separada entre grupo e mediador.
Para a classificação, utilizou-se a teoria dos atos de fala (Austin, 1990; Searle, 
1984) e as categorias que levam em consideração sua força elocucionária (o que 
se faz ao dizer) em cinco grandes grupos (Searle, 1995), a saber:
- Assertivos: atos de fala que têm o propósito de comprometer o falante com 
o fato de algo ser verdadeiro, com a verdade da proposição expressa; po-
dendo ser verdadeiro ou falso;
- Diretivos: atos de fala que se constituem como tentativas (em graus varia-
dos) de levar o ouvinte a fazer algo;
- Compromissivos: atos de fala que têm o propósito de comprometer o falan-
te a alguma linha de ação futura;
- Expressivos: atos de fala que têm o propósito de expressar um estado psi-
cológico;
- Declarações: atos de fala nos quais o estado de coisas representado na pro-
posição é realizado ou feito existir pelo dispositivo indicador de força elocu-
cionária.
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Os atos de fala foram classificados em relação ao total das reuniões observa-
das (ou seja, juntou-se todos os atos de fala realizados pelos mediadores nos 16 
encontros observados, ainda que em GAA diferentes) e, por outro lado, juntou-se 
os atos de fala realizados pelos participantes (também nos 16 encontros observa-
dos), procedendo a uma análise da distribuição média da fala nestes grupos, bem 
como da ocorrência média dos tipos de atos de fala proferidos tanto pelos media-
dores, quanto pelos participantes. Esta opção foi realizada com objetivo de des-
cartar qualquer particularidade que porventura pudesse haver em qualquer um 
destes grupos.
Resultados e Discussão
No total, foram registrados 12.250 atos de fala. Destes, 3.624 foram proferi-
dos pelos mediadores (29,57%) e 8.626 pelos participantes (70,43%). No gráfico 
abaixo podemos comparar a quantidade total dos tipos de atos de fala entre me-
diadores e participantes, em relação ao número total de atos de fala que ocorre-
ram nos 16 encontros (12.250):
Figura 1. Distribuição dos atos de fala dos participantes e do mediador
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Dentre os atos de fala realizados pelos mediadores, encontramos a seguinte 
distribuição média (em relação ao total de atos de fala proferidos apenas pelos me-
diadores): prevalência de atos de fala assertivos (82%), atos de fala diretivos 
(10,8%), atos de fala expressivos (3,3%), atos de fala declarativos (2,7%), atos de 
fala compromissivos (1,2%).
Dentre os atos de fala realizados pelos participantes, encontramos a seguinte 
distribuição média (proferidos apenas pelos participantes): prevalência de atos de 
fala assertivos (93%), atos de fala diretivos (3%), atos de fala expressivos (2,7%), 
atos de fala compromissivos (1,3%). Não houve proferimento de atos de fala de-
clarativos. No gráfico abaixo podemos observar a comparação entre a média de 
atos de fala proferidos pelos mediadores e pelos participantes:
Figura 2. Comparação da frequência média dos tipos de atos de fala entre media-
dores e participantes
A predominância do número de atos de fala dos participantes aponta para o 
papel específico do mediador que deve ser, apenas, um facilitador, promovendo o 
depoimento dos demais e controlando o tempo e a distribuição das falas. Além 
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disso, cabe a ele dar início ao momento dos depoimentos e ao fechamento dos 
encontros, daí a ocorrência de atos de fala declarativos, ocorridos apenas dentre 
os mediadores (e inexistente dentre os participantes), como por exemplo, “A pala-
vra está aberta”.
Os diretivos ocorreram, sobretudo, na fala dos mediadores e visavam ao “cui-
dado” de manejo com o grupo e à sua orientação. Um exemplo trata-se da per-
gunta comumente repetida no início de cada encontro: “Tem alguém que esteja 
aqui pela primeira vez?”. Outro é o convite feito para realizar a oração: “Convido a 
todos para reunirmo-nos no centro da sala para fazer a oração da serenidade!”, 
ou “Vamos dar as mãos!”. Já nas falas dos participantes, os diretivos visavam a 
incentivar o outro a falar/conhecer ainda mais sobre seu problema/sofrimento, 
como no exemplo: “Quando você reconheceu pela primeira vez que sua forma de 
se relacionar era autodestrutiva?”
Os atos de fala expressivos ocorreram com baixa frequência. No caso dos 
mediadores, foram representados, sobretudo, pelo desejo de uma ótima semana 
a todos ou expressões equivalentes. Já na fala dos participantes, apareceram, so-
bretudo, na forma de agradecimento ao grupo ou outras pessoas (“Obrigada pela 
oportunidade!”).
Os atos de fala compromissivos apareceram tanto na fala dos mediadores 
quanto na dos participantes em uma frequência semelhante (tanto em relação ao 
parcial mediadores/participantes, quanto em relação ao total de atos de fala). Isto 
se deu porque o mediador não é um elemento diferenciado, apartado do grupo, 
mas antes é um elemento do próprio grupo que fica incumbido de orientar o funcio-
namento do mesmo. Neste sentido, participa de quase todos os atos de fala com-
promissivos que são proferidos em conjunto, sobretudo o “Só por hoje!” (prometo 
não beber, prometo não buscar uma relação autodestrutiva, prometo não comer 
compulsivamente, prometo não me drogar). Como sublinha Martins e Zanello 
(2000) e Martins (2003), o prometer é um verbo altamente importante nos mais di-
versos processos (psico)terápicos, pois aponta para o engajamento do sujeito no 
próprio tratamento e, também, com uma linha de ação futura que, neste caso, diz 
413Valeska Zanello, Graciela Hosel , Larissa S. B. Soares, Luana A. Afonso e Mayara S. dos Santos
diretamente respeito ao problema que o levou a frequentar o grupo anônimo. 
Como vimos, “A pessoa que freqüenta um GAA assume responsabilidade por seu 
processo de recuperação ou mudança” (Roehe, 2005, p. 6). Há necessidade, as-
sim, de que o participante se comprometa com a mudança pessoal, o que é relem-
brado a cada encontro do grupo. Segundo Cordiolli (2008), Bechelli e Santos 
(2002, 2005), o engajamento do sujeito no processo terapêutico é um dos fatores 
(comuns/inespecíficos) preditivos mais importantes na efetividade terapêutica.
Os atos de fala mais frequentes, tanto dentre os mediadores quanto dentre 
os participantes, foram os assertivos. No entanto, o tema do conteúdo proposicio-
nal foi bastante diferente: no caso dos mediadores, tratou-se, sobretudo, da leitu-
ra e repetição das regras de funcionamento dos grupos anônimos de apoio (como 
por exemplo, “o silêncio faz parte do tratamento”, proposições para lembrar a ne-
cessidade do sigilo, do não julgamento do outro etc.), enquanto que no caso dos 
participantes houve o predomínio de narrativas pessoais acerca dos problemas vi-
venciados e que, neste caso, tornavam-se partilhados. 
A predominância dos atos de fala assertivos dentre os participantes, no tem-
po geral das reuniões, nos faz pensar no papel fundamental do compartilhamento 
como elemento inespecífico, ligado à própria técnica de espelhos. Aqui pode-se 
perceber dois usos diferentes dos assertivos. De um lado, os novatos ou os partici-
pantes em crise que chegam ao grupo transbordando sofrimento. Neste caso, os 
assertivos têm claramente uma função catártica (ventilação das emoções), marca-
da pela necessidade de nomear, narrar e “purificar” o mal estar. Além disto, traz a 
oportunidade de ocorrência da recapitulação corretiva, um fator terapêutico co-
mum/inespecífico importante (presente de modo geral nas narrativas dos partici-
pantes do grupo). Por outro lado, dentre os mais experientes ou em processo de 
recuperação mais avançado, os assertivos têm como função espelhar possibilida-
des de melhora para os demais (provocando sentimentos de altruísmo nos próprios 
narradores) e instilação de esperança naqueles que o escutam. Como afirma 
Loeck (2009), “O fato de alguém estar se recuperando é positivo não apenas para 
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ele próprio, mas para o grupo como um todo, já que esta pessoa se torna uma 
prova viva da eficácia do programa” (p. 65).
Além disto, ouvir de outras pessoas o relato de experiências semelhantes, já 
superadas ou em outra fase de negociação (menos destrutiva), serve para, além 
de instilar sentimentos de esperança, ver-se espelhado em outros relatos, que pos-
sibilitam alternativas de percepção do problema bem como podem levar à aprendi-
zagem de diferentes estratégias práticas. Tal como lembra uma proposição cons-
tantemente repetida pelos mediadores, relacionada à “técnica de espelhos”: “O 
tratamento se baseia em espelhos e não em conselhos”. Ou seja, há a facilitação 
da aprendizagem interpessoal, com a possibilidade de comportamento imitativo 
(pela observação do comportamento dos outros), ambos fatores terapêuticos co-
muns/inespecíficos presentes também em outras formas de (psico)terapias, e es-
pecialmente, nas psicoterapias de grupo (Bechelli & Santos, 2002, 2005).
Como se pode perceber, apesar dos grupos anônimos de apoio não serem 
estritamente uma psicoterapia, constituem uma alternativa importante, enquanto 
etnoterapia, que se utiliza de fatores comuns a várias abordagens das psicotera-
pias. Alguns destes fatores associam-se à melhora apresentada pelo paciente no 
início de qualquer psicoterapia (Wolberg, 1988).
 
Conclusão
O conceito de ato de fala traz para as terapias em geral, e para a psicoterapia 
em específico, rico manancial teórico que pode nos instrumentar nesse campo, a 
refletir sobre as especificidades do uso da linguagem e sua relação com a especifi-
cidade da técnica adotada em cada terapia (ainda que de forma irrefletida), bem 
como a ocorrência de fatores terapêuticos específicos e inespecíficos.
A partir das análises apontadas, parece-nos evidente que os Grupos Anôni-
mos de Apoio constituem-se como alternativas etnoterápicas importantes em nos-
sa cultura. Não é à toa o crescimento do número de pessoas que a elas recorrem, 
bem como o aumento do número de focos grupais (Neuróticos Anônimos, Gasta-
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dores Compulsivos Anônimos etc.) disponíveis no mercado, que se organizam sob 
os mesmos preceitos de regras de funcionamento surgidos no AA. O processo te-
rapêutico que ocorre nestes grupos é marcado pelo uso de fatores comuns/ines-
pecíficos presentes também na maior parte das psicoterapias em geral e, especial-
mente, nas psicoterapias grupais. Neste sentido, trata-se de pensar, de um lado, 
as psicoterapias como pertencendo ao mundo das etnoterapias e, por outro, abrir 
uma campo de conversação, diminuindo eventuais preconceitos em relação aos 
GAA. Os GAA apresentam-se, assim, não como terapêuticas antagônicas às psico-
terapias (profissionais), mas antes podem ser um novo recurso etnocultural de 
apoio, pois como aponta Roehe (2003), levando em consideração a precariedade 
do serviço público de saúde e a pobreza da maior parte da população do Brasil, 
“os GAA podem ser importantes aliados de uma eficiente rede de serviços de saú-
de” (p. 13). Pesquisar e compreender os fatores terapêuticos presentes na prática 
destes grupos pode ser uma importante tarefa e contribuição da psicologia clíni-
ca.
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